
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2082179 - SC (2023/0221691-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MATEUS FERNANDES VARGAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA DO 
APENADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Destacou o Tribunal estadual, no caso, que "não há comprovação 
de que o valor penhorado comprometeria o sustento do próprio agravante e de 
sua família, ônus que lhe competia, nos termos do art. 156, caput, do Código 
de processo Penal", não havendo falar-se em ilegalidade, pois, como bem 
observado pelo Ministério Público Federal, "não há comprovação inequívoca 
da pobreza do réu para comprovar a falta de capacidade econômica para pagar 
a pena de multa, o que constitui fundamento suficiente para exigir o 
adimplemento da pena de multa".

2. "A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 1.785.383/SP e 
1.785.861/SP, em 24/11/2021, DJe de 30/11/2021, sob a relatoria do Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, revisou o Tema n. 931, consolidando a tese de que, 'na 
hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar 
impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade'" (AgRg no REsp n. 2.080.964/CE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023), 
o que, in casu, não ocorreu.

3. A alegação do recorrente de que é "manifestamente hipossuficiente 
e inexigível o seu crédito", diante do afirmado pela Corte de origem, não pode 
ser aqui revista, haja vista o óbice contido no enunciado da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                 Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2082179 - SC (2023/0221691-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MATEUS FERNANDES VARGAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA DO 
APENADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Destacou o Tribunal estadual, no caso, que "não há comprovação 
de que o valor penhorado comprometeria o sustento do próprio agravante e de 
sua família, ônus que lhe competia, nos termos do art. 156, caput, do Código 
de processo Penal", não havendo falar-se em ilegalidade, pois, como bem 
observado pelo Ministério Público Federal, "não há comprovação inequívoca 
da pobreza do réu para comprovar a falta de capacidade econômica para pagar 
a pena de multa, o que constitui fundamento suficiente para exigir o 
adimplemento da pena de multa".

2. "A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 1.785.383/SP e 
1.785.861/SP, em 24/11/2021, DJe de 30/11/2021, sob a relatoria do Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, revisou o Tema n. 931, consolidando a tese de que, 'na 
hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar 
impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade'" (AgRg no REsp n. 2.080.964/CE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023), 
o que, in casu, não ocorreu.

3. A alegação do recorrente de que é "manifestamente hipossuficiente 
e inexigível o seu crédito", diante do afirmado pela Corte de origem, não pode 
ser aqui revista, haja vista o óbice contido no enunciado da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA41097963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 18/04/2024 09:55:48
Código de Controle do Documento: 31e75501-07de-4deb-87bf-76f3ab8c8cfa



Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial.

Nas razões deste recurso, reitera a defesa a violação dos arts. 51 do Código 

Penal e 525, § 1º, III, do Código de Processo Civil, visando "desconstituir o acórdão 

ilegal do TJSC que, ao negar provimento ao agravo em execução penal, deixou de 

extinguir a execução da pena de multa do Recorrente, embora seja manifestamente 

hipossuficiente e inexigível o seu crédito, em razão de não ter demonstrado a 

impossibilidade absoluta de adimplir a pena de multa" (fl. 114), além de sustentar a 

inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, pugnando, ao final, pela reconsideração da decisão 

agravada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 192-195.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Sobre a controvérsia aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal local (fl. 

100):
[...] No tocante ao pedido para reconhecimento da inexigibilidade do título judicial 

executado, registro que a diferenciação da pena de multa em discussão daquela referente a 
execuções fiscais no âmbito estadual e municipal já foi há muito efetuada pelo Pretório 
Excelso no julgamento da ADI n. 3.150/DF, in verbis, "não há como equiparar o valor 
resultante de uma pena de multa criminal com um débito comum na Fazenda Pública. São 
institutos inconfundíveis" (fls. 43-44 do acórdão citado).

Nesse raciocínio, por não se tratar de dívida ativa, não subsiste a argumentação com 
relação a suposta inexigibilidade do título em virtude do quantum executado, com 
fundamento em portaria relativa a isenção de cobrança judicial de débito fiscal.

E, a interpretação do tema com relação a extinção da punibilidade encontra-se pacificada 
na Jurisprudência, mormente porque o Superior Tribunal de Justiça, ao analisar novamente o 
assunto, deu provimento ao Recurso Especial nº 1.785.861/SP, de modo que, revendo o 
entendimento consolidado pela Terceira Seção no julgamento do supra referendado REsp 
representativo da controvérsia, de relatoria do Min. Rogério Schietti - Tema 931 (3ª S., DJe 
21/9/2021), propôs a fixação da seguinte tese:

Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e 
multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que 
comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção 
da punibilidade.

No caso, contudo, não há comprovação de que o valor penhorado comprometeria o 
sustento do próprio agravante e de sua família, ônus que lhe competia, nos termos do art. 
156, caput, do Código de processo Penal.

Não se verifica, ainda, ofensa à regra constitucional que proíbe penas de caráter 
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perpétuo, na medida em que a multa penal, após inscrita em dívida ativa, também está 
sujeita a prazo prescricional.[...]

 
Como se vê, destacou o Tribunal estadual que, no caso, "não há comprovação 

de que o valor penhorado comprometeria o sustento do próprio agravante e de sua família

, ônus que lhe competia, nos termos do art. 156, caput, do Código de processo Penal", 

não havendo falar-se em ilegalidade, pois, como bem observado pelo Ministério Público 

Federal, "no caso, não há comprovação inequívoca da pobreza do réu para comprovar a 

falta de capacidade econômica para pagar a pena de multa, o que constitui fundamento 

suficiente para exigir o adimplemento da pena de multa" (fl. 157).

"A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 

Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 1.785.383/SP e 1.785.861/SP, em 

24/11/2021, DJe de 30/11/2021, sob a relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, reviso

u o Tema n. 931, consolidando a tese de que, 'na hipótese de condenação concomitante a 

pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo 

condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da 

extinção da punibilidade'" (AgRg no REsp n. 2.080.964/CE, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023), o que, in 

casu, não ocorreu.

Por fim, a alegação do recorrente de que é "manifestamente hipossuficiente e 

inexigível o seu crédito", diante do afirmado pela Corte de origem, não pode ser aqui 

revista, haja vista o óbice contido no enunciado da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: AgRg 

no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0221691-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.082.179 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50208313720218240023  50665951220228240023

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATEUS FERNANDES VARGAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
de Multa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS FERNANDES VARGAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

C54221255116405<506302@ 2023/0221691-9  -  REsp 2082179   Petição : 2023/0110006-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41073467 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 16/04/2024 16:42:09
Código de Controle do Documento: 9D73ADCE-E9EF-442A-8157-C22FC6E7E529


